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JORGE AUGUSTO CALLADO AFONSO

Conselheiro Presidente
CRBio 08085-07-D

Colegas Biólogos e Biólogas, 

 Apresentamos a edição de primavera da nossa revista BIOPARA-
NÁ, que demonstra o resultado do trabalho conjunto da Comissão 
de Divulgação e Comunicação do CRBIO-7 com os profissionais que 
atuam nos diversos setores da sociedade. As diferentes editorias 
deste número, apresentam matérias interessantes e úteis para o 
nosso conhecimento e reflexão. Entre elas, citamos como exemplo 
a viabilidade da produção orgânica em grande escala, o papel do 
Biólogo na restauração florestal, os desafios dos centros de triagem 
dos animais silvestres e as soluções sustentáveis encontradas pelo 
município de São Jorge do Patrocínio.

Em continuidade com as ações de interiorização do Conselho 
Regional de Biologia do Paraná, realizamos a nossa 35º reunião 
plenária em Ponta Grossa no Campus da Universidade Estadual de 
Ponta Grossa (UEPG). Fomos muito bem recebidos pelos coordena-
dores do curso e pela direção do departamento de Biologia Geral da 
UEPG. Nossa plenária contou ainda com a participação dos nossos 
conselheiros, que representam todas as regiões do Paraná. Além da 
presença dos Conselheiros Federais. 

 Vale lembrar que estamos na época das eleições municipais, 
penso que devemos ficar atentos com as propostas que tenham 
condições reais de efetivação, que estão sendo apresentadas pelos 
candidatos. Como profissionais da Biologia, somos também forma-
dores de opinião, portanto, vamos analisar e, se possível colaborar 
com os planos de governo para que as metas referentes à educação, 
ao saneamento e à sustentabilidade como um todo, não fiquem 
excluídas ou inseridas sem o seu devido valor e importância.

 A gestão urbana necessita dos conhecimentos e da participação 
sistêmica dos Biólogos e Biólogas, para enfrentar os seus desafios 
e atingir os seus objetivos. Portanto, não vamos ficar apenas como 
expectadores desse momento importante para o futuro dos nossos 
municípios.  Vamos colaborar como autores das melhorias que as 
cidades precisam para alcançar maiores e melhores índices de qua-
lidade de vida para todos.

Boa leitura!

Fale Conosco/Secretaria
(41) 3079 0077

secretaria@crbio-7.gov.br
comunicacao@crbio-7.gov.br
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Profissionais falam sobre o papel do biólogo na atividade e atentam para as 
dificuldades do processo de reflorestamento e preservação

Para José Marcelo Torezan (CRBio 10509/07), 
doutor em Engenharia Ambiental pela Universidade 
de São Paulo (USP) e professor de ecologia na Uni-
versidade de Londrina (UEL) há 20 anos, restauração 
ecológica trata-se de uma atividade prática que 
consiste em intervir e conduzir a recuperação de um 
ecossistema que foi total ou parcialmente destruído. 
Para Ricardo Miranda de Britez (CRBio 05319/07), 
coordenador de projetos de restauração da Sociedade 
de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambien-
tal - SPVS, a atividade tem como objetivo restaurar o 
ambiente deixando-o mais próximo possível do que 
era antes do processo de degradação, principalmente 
a parte funcional. 

Diversos nomes já foram dados às atividades 
que estão neste campo, como recuperação de áreas 
degradadas, reabilitação - especialmente de sítios de 
mineração - e reflorestamentos com espécies nativas. 
Apesar de tratar-se de uma atividade eminentemente 

multidisciplinar, em que sociólogos, advogados, enge-
nheiros e outros profissionais têm a sua participação, 
o biólogo é essencial no processo e trouxe, segundo 
Torezan, uma contribuição histórica inestimável. 

Em atividades de restauração até algum tempo 
atrás, utilizavam-se espécies exóticas, até mesmo 
invasoras, e também o emprego de pesticidas de 
forma indiscriminada e as referências históricas de 
ecossistema eram desconsideradas. Os biólogos aju-
daram a superar essa fase com críticas e proposição 
de alternativas. 

Em outra frente, a Botânica, a Zoologia e a Ecologia 
contribuíram para que mais espécies e mais tipos de 
ecossistema tivessem as suas peculiaridades enten-
didas. “O que, amalgamado aos conhecimentos da 
agronomia e da silvicultura, geraram mais tecnologia 
de restauração. Hoje, biólogos e outros profissionais 
trabalham lado a lado, em uma postura colaborativa 
admirável”, afirma Torezan. 

Restauração Florestal é 
nicho fundamental para Biologia

mercado
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Áreas de restauração do Projeto de Restauração da Mata Atlântica em Antonina, no Litoral do Paraná.
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Britez aponta as funções do biólogo nesse pro-
cesso. “O profissional deve conhecer  e ter como 
referência o ambiente original e, a partir daí, de-
senvolver técnicas que possibilitem chegar de fato à 
restauração”, aponta.  

Para Torezan, ainda assim, os biólogos encontram 
algumas dificuldades na realização de suas atividades. 
“Iniciativas corporativistas, como a recente legislação 
brasileira sobre sementes e mudas, busca abarcar 
espécies nativas e quer deixar exclusivamente a cargo 
de engenheiros a manipulação deste material. O maior 
viveiro de mudas nativas da região de Londrina, por 
exemplo, foi concebido e posto a funcionar por dois 
biólogos e eles precisam pagar pela assinatura de um 
agrônomo para manter as portas abertas por conta 
desta lei”, lamenta. 

Longos anos de trabalho
Após o desmatamento a restauração de uma 

floresta pode durar até 100 anos. Nesse processo o 
papel do biólogo é destacado e de suma importância 
para a construção de uma base de dados que definirá 
a melhor estratégia para a restauração e seu posterior 
monitoramento como, por exemplo, na definição dos 
locais onde deve haver intervenção (plantio) ou ape-
nas permitir o processo de regeneração natural, na 
relação da estratégia de restauração com informações 
sobre o clima (períodos de seca, geadas, sazonalida-
de), na utilização de diferentes técnicas e na avaliação 
do sucesso da restauração (monitoramento).

Essa avaliação considera outros fatores como a 
existência de florestas remanescentes e sua com-
posição (flora e fauna), disponibilidade de fontes de 
sementes para produção de mudas e ocorrência da 
regeneração natural, diferentes tipos de solo da área 
a ser restaurada, histórico de degradação das áreas, 
dentre outros. O biólogo consegue avaliar a paisagem 
e montar um plano de restauração com um protocolo 
bem definido, independentemente do tempo que a 
restauração dure. 

Entre políticas públicas e 
termos politicamente corretos

Durante a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 e o evento 
paralelo, a Cúpula dos Povos, houve diversos debates 
acerca da economia verde e sua influência nos pro-
cessos de reflorestamento. Desde o consentimento de 
selos verdes até políticas de reflorestamento atreladas 
às grandes marcas acabaram sendo alvo de críticas de 
alguns biólogos. 

Na opinião de Torezan, a restauração florestal 
tem sido usada para abater áreas na contabilidade 
de habitat perdido por hidrelétricas e outros em-

preendimentos impactantes. “Embora a restauração deva 
ser feita, não tem e não terá, a capacidade de restabelecer 
a biodiversidade perdida nos habitats naturais suprimidos. 
Uma mudança real na economia seria reduzir a necessidade 
de consumo e o desperdício, e assim deixar de converter 
habitat em um bioma já tão combalido”, defende.

Britez afirma que a restauração florestal não se trata de 
uma filosofia, mas sim de uma atividade que busca um fim, o 
retorno dos serviços ambientais perdidos a partir da degrada-
ção ambiental, e que por isso, tem custos. “Daí a necessidade 
de agregar selos verdes em certas situações, visando viabilizar 
economicamente a atividade. O profissional da Biologia é 
crucial neste processo, justamente por conseguir escolher 
a melhor forma de restauração com base em informações 
técnicas, diminuindo seus custos”, argumenta. 

“Apesar das ONGs contribuírem tecnicamente e na 
mobilização da sociedade em projetos de restauração, sua 
ação é pontual. O Estado deve balizar e dar condições para 
implementar a estratégia de conservação da biodiversidade, 
onde a restauração é uma das ferramentas. Nessa estratégia 
é fundamental a conservação das áreas naturais remanescen-
tes, que na Mata Atlântica já estão bastante degradadas, sem 
a qual, o processo de restauração não alcançará os resultados 
pretendidos, que é a manutenção dos serviços ambientais”, 
adverte Britez. 

Em abril de 2012, o Paraná lançou o BIOCLIMA, um 
programa em que o propósito é trabalhar a conservação da 
natureza em múltiplas frentes: a restauração de ambientes 
degradados e a utilização de instrumentos como o Paga-
mento por Serviços Ambientais (PSA) para a manutenção 
de fragmentos florestais. Segundo Britez, teoricamente é 
um programa bem construído, mas ainda falta estrutura do 
estado para poder viabilizá-lo. “É necessário ter recursos 
financeiros e humanos, desenvolvimento de sistemas como 
o de monitoramento de mudanças de uso do solo incluindo 
desmatamento, mecanismos de mobilização da sociedade e 
outros. Em suma, deve ter um bom planejamento estraté-
gico e operacional, que possa viabilizar e priorizar as ações 
voltadas à conservação da biodiversidade em suas diferentes 
facetas e a longo prazo”, conclui.

O Pacto pela Restauração da Mata Atlântica é 
considerado uma referência na temática da presente 
matéria. Saiba mais sobre o Pacto consultando seu 
portal na internet: www.pactomataatlantica.org.br
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Paulo Pizzi, Conselheiro Tesoureiro do CRBio-07

Na última edição da série de reportagens sobre a história do conselho 
regional, a revista BIOPARANÁ passeia por entre as várias épocas de 
representação dos profissionais de Biologia no estado e aponta novas metas 
para o CRBio-07.

História 
do Conselho 
de Biologia do 
Paraná • parte llI

O processo de organização dos profissionais de Biolo-
gia no Paraná teve início na década de 1970, simultane-
amente à regulamentação da profissão de biólogo e de 
biomédico pela Lei nº 6.684/79. Na época, a Associação 
de Biólogos do Paraná (ABPr) iniciava suas atividades 
por intermédio de professores universitários, biólogos 
já formados e também por estudantes que tinham papel 
representativo junto aos centros acadêmicos e dentro 
da Associação. 

Nesse período, a ABPr estendeu suas atividades 
para o interior do Paraná com figuras importantes tra-
balhando em prol dos profissionais da área. Guadalupe 
Vivekananda (CRBio 03437-7) era responsável pelas 
atividades burocráticas da ABPr e ajudou a formar o 
quadro de colaboradores da Associação, convidando o 
então estudante de Biologia Paulo Pizzi para a função 
de representar a Associação dentro da Pontíficia Uni-
versidade Católica do Paraná (PUCPR)  e trazer de lá as 
ideias e reclames dos estudantes.  

Com a homologação da Lei do Biólogo, foram criados 
cinco Conselhos Regionais. Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul formavam o CRBio-03. Com a sede em 
Porto Alegre (RS), as demandas burocráticas e adminis-
trativas dos outros dois estados eram supridas por meio 

de delegacias representativas, que tinham a função de 
atendimento aos Biólogos nesses estados. Cabe desta-
car que a bióloga e ex-professora da PUCPR, Madalena 
Tomi Shirata (CRBio 03834/07), por muitos anos exerceu 
relevante função  à frente do órgão representativo da 
classe, como delegada do CRBio-03 no Paraná.

Cada um dos três estados que formavam o CRBio-03 
tinha quatro representantes, sendo dois conselheiros ti-
tulares e dois suplentes. Ioanna Kantikas Azevedo (CRBio 
09296/07) foi uma das representantes do Paraná no CR-
Bio-03 no período. Antes de iniciar seu segundo manda-
to, Ioanna convidou Paulo Pizzi (CRBio 08082/07) para se 
candidatar a uma das vagas de Conselheiro no CRBio-03 
junto com ela, representando os Biólogos do Paraná. 
Com o desligamento da Madalena da Delegacia do 
CRBio-03 no Paraná, a Ioanna também sugeriu o nome 
do Biólogo Rogério Duílio Genari (CRBio 25900/07) para 
assumir o cargo de Delegado e, posteriormente, ele foi 
eleito Conselheiro do CRBio-03, junto com Paulo Pizzi. 
Os dois conselheiros deram continuidade ao processo 
de negociação com o CRBio-03 e o CFBio,  iniciado pela 
Bióloga Ioanna, que culminou na  separação do Estado 
do Paraná do CRBio-03 e a criação do CRBio-07. 
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Paulo Pizzi, atual Conselheiro Tesoureiro do CRBio-07, 
conta como ocorreu este período de transição.
»  No final de 2002, a Ioanna e eu iniciamos as consultas e 

debates dentro do CFBio sobre a possibilidade de o Paraná 
se desmembrar  e criar um novo Conselho regional. Era uma 
situação nova, pois desde a criação da Lei de Regulamentação 
do Biólogo nunca havia tido um fato similar, um Conselho 
Regional de Biologia compreendido apenas por um estado. 
O desmembramento e a criação do novo Conselho foi alvo 
de debate durante alguns anos. Era necessário analisar quais 
os critérios para a separação. 

BIOPARANÁ: Como se deu o processo de criação do CRBio-7 
e quais eram os critérios exigidos pelo CFBio? 

»  Em meu segundo mandato e primeiro do Rogério, que 
foi uma liderança bastante entusiasmada nas negociações 
junto ao CFBio, finalmente determinaram-se os critérios para 
o desmembramento. Muitos deles eram ligados à sustentabi-
lidade, uma das preocupações do Conselho Federal era saber 
se tínhamos viabilidade de sustentação financeira, número 
mínimo de Biólogos registrados e pagantes e, se podíamos 
manter a estrutura de um novo Conselho. Na época estáva-
mos bem próximos ao Rio Grande do Sul em número de regis-
trados e analisou-se que tínhamos as condições necessárias, 
assim o CFBio determinou em 2005 a criação provisória do 
CRBio-07. Em janeiro de 2006, o Rogério tomou posse como 
o primeiro Presidente do CRBio-07 e, mais tarde, foi reeleito. 
Na primeira metade do segundo mandato ele se afastou para 
exercer uma função de grande importância, representando 
o Paraná no Conselho Federal de Biologia (CFBio). O Jorge 
Augusto Callado (CRBio 08085/07),  que era o vice, assumiu 
a presidência e vem realizando relevante serviço no fortale-
cimento de nosso Conselho.

BIOPARANÁ: Qual a importância do Paraná ter um Conse-
lho independente?

»  O processo de criação do CRBio-07 foi fundamental para 
o crescimento profissional da classe no Paraná. Os Conselhos 
regionais são formados por vários estados, trazendo desafios 
a superar na comunicação e logística para atender igualmente 
a todos. Com o CRBio-07 abrangendo somente o território 
paranaense, melhorou a agilidade no atendimento ao Bió-
logo; nossa plenária passou a ter conselheiros com maior 
diversidade e representatividade das áreas de atuação da 
Biologia no estado; bem como aumentou o diálogo com as 
instituições de ensino superior que forma os biólogos no Pa-
raná. Ainda, por ser o primeiro e único Conselho Regional de 
Biologia representando apenas um estado, o CRBio-07 é uma 
referência. Estamos demonstrando na prática, com quase 
sete anos de existência, que é factível a tese do desmem-
bramento dos estados para criar outros Conselhos. A partir 
de nosso exemplo, no futuro, o CFBio e os CRBios terão mais 
elementos para decidirem sobre casos similares que visem 
determinar a viabilidade da criação de novos conselhos regio-
nais, aproximando os biólogos de suas sedes administrativas 
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e promovendo o crescimento da profissão em todo o Brasil. 

BIOPARANÁ: Como se deu o crescimento da autarquia e 
como ela está hoje?

»  Estamos num processo contínuo de evolução, não par-
timos do zero, tivemos experiência de ver como funciona 
um Conselho (o CRBio-03) e a partir disso aplicamos o que 
aprendemos à   realidade do nosso estado. No início do 
funcionamento do CRBio-07 já tínhamos metas, entre elas, 
dobrar o número de registrados. Hoje aumentamos os regis-
tros em 100%, e somamos 3.059 Biólogos, mas ainda se tem 
espaço para crescimento e consolidação. Fomos evoluindo 
também no fortalecimento do processo de atendimento aos 
biólogos, somos o primeiro Conselho Regional de Biologia a 
ter um plano de cargos e salários formalizado junto ao Mi-
nistério do Trabalho, dando perspectiva de crescimento para 
os profissionais contratados pelo CRBio-07 e incentivando-os 
a continuarem no Conselho. Agora, com o recente concurso 
público realizado em 2012, foram contratados dois fiscais (um 
de nível médio e outro formado em Biologia), possibilitando 
entramos numa nova etapa de fiscalização do exercício da 
profissão em que vamos visitar Instituições públicas e pri-
vadas que contratam biólogos, para verificar se estes estão 
registrados junto ao CRBio-07.

BIOPARANÁ: Quais são prioridades do CRBio-07?

»   Queremos reforçar a atuação do CRBio-07 na defesa dos 
interesses do biólogo. Reduzir a distância entre o Conselho 
e seus registrados, melhorando o diálogo com os profissio-
nais e estudantes e ampliando a compreensão da sociedade 
sobre as atribuições e funções do conselho profissional. 
Continuamos também na prioridade de aumentar o número 
de registrados, porque só vamos fortalecer a estrutura de 
atendimento e os anseios dos biólogos se a classe entender 
que somente a unidade engrandece a profissão e seu órgão 
representativo. Também trabalhamos intensamente para 
ampliar a compreensão da sociedade sobre as atribuições e 
funções do conselho profissional. 



7

Equipe da BIOPARANÁ viajou até o Noroeste do estado para 
conhecer a cidade e suas soluções em meio ambiente.

Emancipada politicamente há apenas 31 anos, 
em 22 de junho de 1981, São Jorge do Patrocínio 
desmembrou-se de Altônia muito por influência e 
ativismo do Padre Ernesto Pereira, primeiro Vigário 
da Paróquia da Imaculada Conceição. Na época, 
Padre Ernesto foi uma liderança ideológica e alguns 
moradores atribuem a ele muitos dos louros do 
crescimento da cidade. Outros, afirmam que os 
cidadãos locais sempre tiveram apreço por São 
Jorge e desde sempre procuraram construí-la com 
suas próprias mãos. Um exemplo disso foi a com-
pra conjunta pelos moradores do terreno da praça 
e mutirão para construção dos espaços comuns.  

O forte sentimento de pertença e a tradição 
cooperativista formaram a identidade do povo 
de São Jorge do Patrocínio, que aprendeu desde 
muito cedo a preservar o espaço público e aceitar 
ideias sustentáveis para seu dia-a-dia. Vivendo 
basicamente do serviço público, da indústria têxtil 
e da agricultura, os 6.041 habitantes dão exemplo 
de sustentabilidade ambiental, social e econômica. 
Para o povo da cidade, o título ‘sustentável’ é si-
nônimo de ‘amor pelo lugar onde vivem, bondade 
superior e generosidade’.

no
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Até o final de 2012, o município que faz divisa 
com o Mato Grosso do Sul e abriga em seu territó-
rio parte do Parque Nacional de Ilha Grande, tem 
como objetivo constar entre um dos municípios 
mais sustentáveis do Paraná. Para isso, São Jorge 
corre por fora e apresenta índices impressionantes 
para centros urbanos de todos os tamanhos, como: 
100% de coleta seletiva e iguais 100% de mata ciliar 
isolada e em processo de recuperação há mais de 
uma década. Além dessas marcas, no último ano, 
São Jorge foi a cidade paranaense que mais reduziu 
a pobreza no estado e sugeriu alternativas na área 
ambiental, social e econômica. 

Sustentabilidade: mais que um 
título, um modo de vida

Na visão de Erick Caldas Xavier (CRBio 50227-7), 
biólogo e Secretário de Meio Ambiente de São Jorge 
do Patrocínio, a cidade vem oferecendo soluções 
sustentáveis em diversos aspectos. “Há alguns anos 
vem sofrendo com o número crescente de cães na 
região. Para resolver a questão, criou-se o Programa 
‘Bicho não é lixo’, no qual os animais foram reco-
lhidos das ruas e encaminhados para um Centro 

São Jorge do Patrocínio 
desponta como modelo para centros urbanos

Canteiro central em São Jorge 
do Patrocínio. Plantas vêm do 
viveiro da cidade
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de Zoonose, único ambulatório do tipo na região, 
que conta com o trabalho de uma veterinária e de 
investimento público no tratamento, alimentação, 
esterilização e manutenção dos bichos”, detalha. 
O programa recebe ainda doação de rações e 
medicamentos e aceita a adoção dos animais pela 
população.  

Anexo ao Centro de Zoonose encontra-se o 
viveiro da cidade, que produz mudas de flores e 
árvores cultivadas em estufa e depois replantadas 
nos canteiros das vias públicas, cuidados muitas 
vezes pela própria população. 

Logo na entrada de São Jorge, avista-se o 
Parque Industrial, que abriga os galpões 
das fábricas principalmente têxteis e 
de alimentos. Xavier conta que em 
meio ao Parque Industrial, a cida-
de resolveu criar um bosque de 
reflorestamento que acaba por 
equilibrar a natureza e quebrar 
o impacto das ações industriais.

Outra ação sustentável pensada 
por Xavier frente à Secretaria foi a eli-
minação do uso de copos plásticos em todos 
os setores públicos da cidade. “Como a reciclagem 
desse tipo de material é bastante complicada na 
região devido à logística, optou-se por distribuir 
uma caneca de acrílico para cada servidor e uma de 
alumínio para cada criança das escolas municipais 
como forma de incentivo ao desuso dos copinhos. 
As canecas são identificadas nominalmente e nin-
guém se confunde”, frisa. 

Mais uma solução sustentável apontada por 
Xavier é a padaria do Centro de Referência de 
Assistência Social (Cras), que distribui produtos de 
panificação para todos os setores públicos da cida-
de, as escolas e também bairros afastados como o 
Gurucaia. Ainda no Cras, crianças e adolescentes 
em vulnerabilidade e risco social fazem cursos de 
capacitação pessoal e profissional. 

Ainda na educação São Jorge é sede de um 
Centro de Estudos modelo. A escola recebe 200 
crianças de quatro meses a cinco anos de idade em 
período integral, o que corresponde a um grau de 
inclusão escolar de mais de 50% da população nes-
sa faixa etária.  Além disso, a cidade também tem a 
Escola Familiar Rural, que qualificam os filhos dos 
pequenos produtores da região para trabalharem 
na terra e atuam em parceria com as cooperativas 
dos produtores rurais municipais a COOPELER (pro-
dutores de leite) e a COOPAT (produtores agrícolas).

Outro setor destacado por Xavier é a saúde, a 
partir do Consórcio Intermunicipal da Saúde a 

cidade registrou grandes marcas como 
a redução do número de fumantes. 

Em seis anos, o Programa de Taba-
gismo fez 400 pacientes deixarem 
o vício. Por conta do Consórcio, 
a cidade é atendida por quatro 
clínicos gerais, obstetra e, com 

a presença do oftalmologista, 
atualmente a cidade não tem fila 

para cirurgias de catarata, bem como 
para a realização de cirurgia geral. 

Mas a menina dos olhos de São Jorge é mesmo 
o lixo, ou melhor, a solução encontrada para ele. 
As folhas da varreção e os galhos podados são tri-
turados e vão para a compostagem transformando 
lixo orgânico em adubo. Todos os dias uma equipe 
recolhe o lixo não reciclado e o envia até o aterro 
sanitário da cidade, que também é considerado 
modelo na gestão de resíduos sólidos. No entanto, 
o maior motivo de orgulho está na coleta seletiva 
executada diariamente pelas mãos de Tony Braz, 
José Petronilo e Luciano dos Santos. Os auxiliares 
de serviços gerais passam por todas as casas de 
São Jorge, inclusive nas áreas rurais recolhendo o 
lixo reciclável, que é encaminhado para o centro 
de triagem da região.

É uma 
questão de 

cidadania e trabalho 
em equipe.

Tony Braz, 
auxiliar de serviços gerais.
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Padre Michel e a Pastoral da Juventude juntos à imagem de São Jorge de Ilha Grande 
em ação desenvolvida pelo CORIPA. Caixa plástica azul exclusiva para dispensa de lixo reciclável
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O mais interessante não é tanto a coleta, que 
é executada de forma exemplar pelos funcionários 
do município utilizando apenas um pequeno trator, 
mas a forma como é feita.  Cada casa recebeu da 
Prefeitura uma caixa plástica azul destinada exclu-
sivamente para o depósito de lixo reciclável e a 
recolha somente é executada se todos colaborarem 
e não misturarem lixo orgânico com reciclável. 
Segundo o auxiliar de serviços gerais Tony Braz, a 
população colabora com o trabalho dos coletores 
e geralmente deixa tudo separado, quando existe 
alguma irregularidade, um eventual pacotinho de 
lixo orgânico “esquecido” em meio às caixinhas, 
Braz não titubeia, bate na casa do atrevido cidadão 
e o chama para uma conversa. “Acho que estamos 
bem, só uns 10% não respeitam as regras, é uma 
questão de cidadania e trabalho em equipe”, ad-
verte. 

 Além dos caixotes azuis o município também 
desenvolveu a campanha ‘Semana sem sacola’, em 
que todas as casas receberam sacolas retornáveis 
jeans, “sobras” do material não utilizado nas indús-
trias têxteis locais. Durante o período, os mercados 
foram orientados a não distribuírem sacos plásticos 
para os clientes incentivando a utilização dessas 
bolsas. “Tentamos sempre desenvolver desafios 
saudáveis”, comenta Élida Maiorani (CRBio 50788-
7), Bióloga ligada à Secretaria do Meio Ambiente. O 
prêmio para o mercado mais participativo foi uma 
bicicleta, forma de estimular também o uso de 
um meio de transporte saudável, problema ainda 
vigente nessa cidade sustentável.

São Jorge do Patrocínio está passando pela 
ampliação de vias públicas para aumentar o espa-
ço de circulação de carros. A cidade não oferece 
transporte público, o que fomenta a cultura do 
carro entre os moradores. Para o Secretário Erick 
Xavier as pessoas abusam do uso do automóvel. 
“É impressionante, aqui as pessoas pegam o carro 
para andar duas quadras”, lamenta. 

Influência religiosa em prol
do desenvolvimento ambiental

Devido a forte tradição católica na cidade, a 
população de São Jorge do Patrocínio trabalha em 
conjunto com a Igreja buscando melhorias ambien-
tais para a cidade. O atual sacerdote da Paróquia 
Imaculada Conceição é Padre Michel, um entu-
siasta dos motivos ecológicos, e em seus sermões 
fala sobre a importância da preservação do meio 
ambiente. Na última reforma paroquial foi trocada 
toda a calçada do entorno da Igreja, substituída por 
um calçamento ecológico, ou seja, permeável. “A 
Instituição é um importante canal de comunicação 
com a população local”, afirma Xavier.

Tanto que desde março de 2012, instituições 
ambientais e a Igreja Católica, por meio da Pastoral 
da Juventude, desenvolvem em conjunto a limpeza 
do Rio Paraná pelo programa ‘Rio Mais Limpo’, 
um mutirão que tem como objetivo a recolha de 
materiais que degradam as margens do Rio Paraná 
e também a área do Parque Nacional de Ilha Gran-
de. A iniciativa contou com a participação de Frei 
Pacífico, um Padre franciscano da região, que con-
feccionou uma imagem artesanal de São Francisco 
da Ilha Grande, baseado em São Francisco de Assis, 
que passou a ser símbolo do programa. 

Durante a quaresma, a proposição colocada 
nas missas era que a população cumprisse três 
compromissos com o meio ambiente e, para se-
rem lembradas, foram distribuídas fitinhas para 
os cidadãos (como as do Senhor do Bonfim) para 
certificar os compromissos. A ideia foi bem aceita 
pela população e mais tarde a ITAIPU BINACIONAL 
acabou adotando a medida das fitinhas no progra-
ma Cultivando Água Boa. 

“Atitudes sustentáveis são resultado de gestão 
de liderança e coragem e vai do interesse da popu-
lação local e também dos dirigentes do município 
aceitar proposições que tenham cunho verdadei-
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Erick Caldas Xavier, Secretário Municipal do Meio Ambiente de São Jorge do Patrocínio
Tony Braz, José Petronilo e Luciano dos Santos, responsáveis pela coleta seletiva do 
município 
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ramente ambiental”, defende Xavier. “Por isso esse 
trabalho conjunto é fundamental”, completa. 

CORIPA
São Jorge do Patrocínio é um dos oito municí-

pios que participam do CORIPA (Consórcio Intermu-
nicipal para Conservação do Remanescente do Rio 
Paraná e Áreas de Influência). A parceria tem como 
finalidade a manutenção dos ecossistemas associa-
dos ao Rio Paraná, ilhas e várzea. Outro objetivo é 
facilitar a gestão de APAs intermunicipais e a sua 
existência motivou a criação do Parque Nacional de 
Ilha Grande. “O CORIPA atua com duas linhas bases 
de trabalho: a gestão de Unidades de Conservação 
e o planejamento ambiental”, destaca Erick Xavier. 
Com sede em São Jorge do Patrocínio, o Consórcio 
desenvolve desde 1995 ações de aceleração e de-
senvolvimento socioambiental e econômico. 

Além do CORIPA, outros dois consórcios aten-
dem a região, o COMAFEN (Consórcio Intermuni-
cipal da APA Federal do Noroeste do Paraná) e o 
CIBAX (Consórcio Intermunicipal para a Conserva-
ção da Biodiversidade da Bacia do Rio Xambrê), 
essas entidades não são órgãos de fiscalização, mas 
atuam em conjunto com o IBAMA, o IAP e o ICMBIo. 

O CORIPA tem a secretaria executiva separada 
das administrações das Prefeituras. As cidades 
abrangidas recebem o ICMS Ecológico, uma forma 

de compensar os municípios pela restrição de uso 
de solo em unidades de conservação ou em áreas 
de preservação específica, já que as atividades 
econômicas são restritas ou até proibidas em alguns 
locais. Com a finalidade de garantir a preservação, 
o ICMS Ecológico é uma forma de incentivo aos 
municípios em melhorar a qualidade das áreas 
protegidas ou criar novas. 

Erick Xavier, que também é secretário executivo 
do CORIPA voluntariamente, explica que o quadro 
do Consórcio é bastante enxuto, são oito funcioná-
rios na parte técnica e administrativa, atuando em 
conjunto com os fiscais da APA, agentes ambien-
tais, servidores, SEMA, bombeiros, universidades, 
ONGs, ICMBio, entre outros. 

Além dos planejamentos e cuidados dispensa-
dos aos municípios na gestão ambiental, o CORIPA 
também desenvolve ações de preservação e con-
servação do meio ambiente como, por exemplo, 
o projeto Rio Mais Limpo, a co-gestão do Parque 
Nacional de Ilha Grande, a educação ambiental, 
regularização fundiária, entre outras iniciativas. Os 
outros municípios que participam do CORIPA são: 
Alto Paraíso, Altônia, Icaraíma, Guaíra, Esperança 
Nova, Xambrê e Terra Roxa. 
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Fitinhas de São Francisco de Ilha Grande, uma das ações do Projeto Rio Mais Limpo, 
ideia foi reproduzida mais tarde pela ITAIPÚ BINACIONAL 
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BIOPARANÁ conversou com a coordenadora do curso, a professora Ana Greca, 
para saber um pouco mais sobre a história da Biologia na Instituição.

O princípio
As atividades do curso de Biologia da Pontifícia 

Universidade Católica do Paraná (PUCPR) iniciaram 
em 1952, na então Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras do Paraná (FFCL-PR). A instituição oferecia 
o curso de História Natural, formando os chamados 
naturalistas, precursores do conhecimento na área 
de Biologia.

Passaram pelo curso grandes nomes da Biologia 
paranaense, entre eles o botânico e professor Ralf 
Hertel, na área da zoologia os professores Stefano 
Jablonski e Rudolf Bruno Lange, pioneiro no estudo de 
roedores. Waldemiro Gremski, atualmente pró-reitor 
de Pesquisa e Pós Graduação da PUCPR, na área de 
histologia e, entre outros nomes, o professor Wladimir 
Cavallar,  grande pesquisador  de solos.

Na época, as turmas tinham mais ou menos 10 
pessoas e a faculdade funcionava atrás do Teatro 

Guaíra, em Curitiba, onde era o antigo Colégio Santa 
Maria. Nessa altura a FFCL-PR era vinculada à Univer-
sidade Federal do Paraná, e, por questões políticas 
desvinculou-se; neste momento os irmãos Maristas 
assumem o compromisso com a educação superior 
no Paraná e fundam a Universidade Católica do Para-
ná (UCP) que, em 1985 recebe o título de Pontifícia, 
passando a ser chamada de Pontifícia Universidade 
Católica do Paraná -PUCPR.

De lá pra cá, o curso passou por algumas modifi-
cações quanto à suas diretrizes, sendo aperfeiçoado 
e atualizado a cada modificação na grade curricular, 
mas procura manter o núcleo essencial para a forma-
ção dos biólogos, existente há 60 anos. Desde 2002, 
o curso oferece as modalidades de Bacharelado e 
Licenciatura separadamente, pois até esta data as 
mesmas eram oferecidas juntas.

Biologia da PUCPR 
comemora 60 anos 

educa
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Alunos de Biologia da PUCPR em aula prática no laboratório
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Um olhar na história de 
ontem, hoje e do futuro

Ana Greca, doutoranda em Ciências da Saúde e 
coordenadora da Biologia da PUCPR aponta os dois 
principais ramos do curso atual: ambiental e saúde. 
Para ela, a Biologia da PUCPR mostra força nessas 
áreas e já vem colhendo os frutos de seu trabalho, 
com representantes docentes da Instituição em 
projetos internacionais junto ao Instituto Nacional 
de Saúde dos Estados Unidos (NIH-USA) e também 
no Instituto Pasteur, na França. Marcelo Éster Fon-
seca, é um dos representantes discentes do curso e 
da PUCPR pelo mundo, ele está na Universidade de 
Hong Kong, trabalhando em um projeto de Micro-
biologia, e deve retornar à Curitiba no final de 2012.

Além de exportar conhecimento, a Biologia 
da PUC também importa material e pessoal para 
complementar o curso. Desde o intercâmbio de 
coleções com museus regionais e nacionais, até a 
recepção de alunos estrangeiros. A última intercam-
bista, por exemplo, Rosa Laera, italiana da Univer-
sidade de Ferrara, escolheu a Universidade espe-
cialmente para trabalhar no Núcleo de Investigação 
Molecular Avançada da PUCPR, complementando a 
sua formação em Biologia participando de projetos 
desenvolvidos por professores do curso nesta área. 

Ana Greca destaca a troca de experiência com 
outros cursos da PUCPR, como o acontecido com 
o Projeto Missão Saúde, idealizado pelo decano 
da Escola de Saúde e Biociências, o Farmacêutico-
-Bioquímico doutor em Imunologia Sérgio Surugi 
de Siqueira. Com o intuito de internacionalizar 
cada vez mais a Instituição, o projeto inovador 
reuniu todos os cursos da Escola, que apresentaram 
soluções para o estudo de um mesmo caso clínico. 
Essa interdisciplinaridade auxilia na troca de infor-
mações e conhecimento, afirma a coordenadora. 

Outro projeto interdisciplinar, que contará com a 
participação da Biologia da PUCPR é o Missão Sus-
tentável, que tem como objetivo fazer parte de um 
núcleo de sustentabilidade reforçando esse ramo 
ambiental do curso.

Em seus 60 anos, a Biologia da PUC dedicou-se 
a formar profissionais competentes, afirma Ana 
Greca, que orgulha-se dos alunos e ex-alunos des-
tacando as posições destes Biólogos no mercado 
de trabalho. Um dos grandes nomes da PUCPR é 
Jorge Pegoraro, atual diretor do Parque Nacional 
do Iguaçu. Outros ex-alunos ilustres também são 
lembrados como: Eduardo Carrano, coordenador 
técnico de Biologia no Centro de Triagem de Ani-
mais Silvestres (CETAS), da PUCPR/IBAMA e que 
atua há nove anos como docente do curso; Fabricio 
Marchini, pesquisador do Instituto Carlos Chagas, 
entre muitos outros. 

Para a coordenadora, que também é formada 
pela PUC, e primeira aluna a receber o prêmio 
Marcelino Champagnat da Instituição por ter a 
melhor avaliação acadêmica durante o curso, uma 
das experiências mais satisfatórias destes 60 anos, 
é perceber a presença de biólogos da PUCPR em 
centros de pesquisa, em programas de pós gra-
duação nacionais e internacionais, em centros de 
excelência e atuando como educadores em escolas; 
é ter conceito 5 no ENADE. Ana Greca foi convidada 
a coordenar o curso e está à frente da Biologia da 
PUC desde 2002. Ela exalta a maturidade do curso 
e prevê um crescimento futuro maior dedicado às 
pesquisas acadêmicas e laboratoriais. Em come-
moração aos 60 anos, o curso lançará um número 
comemorativo da Revista Estudos de Biologia: 
ambiente e biodiversidade, com publicações dos 
professores e de ex-alunos, nas diferentes áreas de 
conhecimento da Biologia, em setembro deste ano.

Professor Ana Greca, coordenadora da Biologia da PUCPR Alunos da PUCPR em aula prática
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Produtos agroecológicos vêm ganhando cada vez mais espaço nas gôndolas dos 
mercados, feiras livres e também nas mesas da população, mas ainda encontram 
entraves nos processos de produção, distribuição e consumo. 

A Olimpíada Brasileira de Biologia (OBB) é orga-
nizada pela Associação Nacional de Biossegurança 
(ANBio) e destina-se a alunos de escolas públicas 
e particulares de todo o Brasil. Com o intuito de 
socializar a educação e o interesse pela Biologia, o 
evento é promovido desde o ano de 2005 e tem três 
fases: regional, federal e internacional. Os alunos 
competem individualmente e os classificados na 
fase federal são convidados a fazer parte da equipe 
brasileira nas modalidades internacionais. 

Na primeira etapa, que ocorre entre maio e 
junho, as provas são compostas por teste teórico 
com 30 questões e também por testes práticos 
conduzidos durante o programa. Na etapa nacional, 
são 120 questões e ambas são elaboradas pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em 
colaboração com a ANBio.

Grande parte das competições educacionais 
brasileiras não são organizadas ou reguladas pelo 

Governo Federal, entretanto, contam com o apoio 
do Ministério da Educação (MEC) e o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq), ligado ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia (MCT). O Brasil sempre participou de 
Olimpíadas Internacionais de Ciências, porém, não 
enviava representantes na Olimpíada Internacional 
de Biologia (IBO). No país, as Olimpíadas Científicas 
sempre apresentaram mais tradição nas áreas de 
Matemática e Física. 

Na primeira Olimpíada Nacional, o Brasil treinou 
20 estudantes e selecionou os quatro melhores 
para participarem da IBO. Em 2011, o país não 
conseguiu suporte financeiro para realizar a etapa 
prática. Dos brasileiros que participaram da com-
petição nesse ano, 77,45% são de escolas públicas 
e 22,55% são de escolas particulares.  

No último ranking divulgado pela OBB, referen-
te à VIII edição da Olimpíada Nacional em 2012, 

No Brasil, Olimpíadas 
Científicas têm tradição 
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Participação quantitativa e qualitativa
dos alunos na OBB, IBO e OIAB desde 2005

Fonte: Site Ambiojovem 

I OBB
2005

II OBB
2006

III OBB
2007

IV OBB
2008

V OBB
2009

VI OBB
2010

VII OBB
2011

VIII OBB
2012

Alunos 7.000 17.000 21.000 25.000 17.000 11.000 30.000 70.000

Número de fases 
do processo 
seletivo

1 2 3 2 2 2 2 2

Número de 
estados 16 16 23 23 23 23 23 23

Número de 
alunos treinaos 
no RJ

4 21 20 - - - 9 -

os grandes campeões da competição são alunos 
de Fortaleza (CE), sete dos 10 primeiros colocados 
são cearenses. Na linha de frente, constam também 
estudantes de São Paulo, Rio de Janeiro, Espírito 
Santo e Minas Gerais. Eduardo Poleze, do Colégio 
Bertoni de Foz do Iguaçu, foi o paranaense mais 
bem colocado na listagem nacional do ano passado, 
aparecendo na 66ª posição.

Desde 2005 participando de competições 
internacionais, o Brasil já conquistou diversas 
medalhas (confira tabela). Na última competição 
internacional em Singapura, 2012, o brasileiro 
melhor colocado, ganhou bronze.

Paraná nas Olimpíadas
Em 2011, 59 alunos paranaenses foram classi-

ficados para a fase federal. O paranaense melhor 
colocado, que apareceu em 17º lugar, foi Emanuel 
Cassou dos Santos, aluno do Colégio Bom Jesus, 
de Curitiba. A instituição teve 19 dos seus alunos 
classificados no ranking nacional.

Para Geraldo Cardoso Sobrinho, coordenador 
de Biologia da rede Bom Jesus, os planos são de 
investir em iniciação científica e estimular os estu-
dantes do 1º e 2º anos do Ensino Médio a competir 
quando chegarem ao ano de vestibular. “Os alunos 
do 3º ano tem mais preparação para participar, 
além de mais maturidade, justamente por conta 
dessa preparação dos anos anteriores”, adverte.

Participaram da primeira fase da OBB, que 
ocorreu em abril de 2012, paranaenses de 42 ins-

tituições e o incentivo da escola e dos pais foram 
fundamentais no processo de participação dos 
alunos. “A escola tem que trabalhar com a família, 
o colégio prepara para a vida, nesse sentido, todo 
estímulo é essencial”, salienta Geraldo.

A importância em ter alunos participando des-
sas atividades é um estimulo e influencia os outros 
a participar das olimpíadas. “É uma ferramenta 
para que o estudante se forme um profissional de 
destaque. Quando os alunos retornam de eventos 
como esses, estão mais maduros e com capacida-
de de aproveitar melhor a escola como um todo”, 
finaliza. Em setembro os alunos selecionados nas 
etapas anteriores participam da olimpíada íbero-
-americana em Portugal e em outubro saem os 
resultados da competição. 
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Horta orgânica na região de Quitandinha
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Produtos agroecológicos vêm ganhando cada vez mais espaço nas gôndolas dos 
mercados, feiras livres e também nas mesas da população, mas ainda encontram 
entraves nos processos de produção, distribuição e consumo. 

A produção orgânica é caracterizada fundamen-
talmente por não fazer uso de nenhum agroquímico 
no processo de cultivo dos alimentos. Mais que isso, 
esse sistema visa à sustentabilidade econômica, 
ecológica e social dos agricultores e da população 
em geral e preocupa-se com a conservação do meio 
ambiente. Segundo o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA) só são consi-
deradas orgânicas as verduras, legumes, frutas, 
pães, cafés, laticínios, carnes e outros, que forem 
produzidos e cultivados num ambiente in natura 
que respeite as regras do setor. 

Batendo de frente com a produção convencio-
nal a agroecologia é responsável pela redução dos 

riscos à saúde não só dos trabalhadores expostos 
aos malefícios dos insumos químicos tóxicos, mas 
também das populações que consomem alimentos 
mais naturais que preservam suas propriedades 
organolépticas próprias de cada espécie. No en-
tanto, uma das polêmicas que envolvem o setor é 
a eficácia desse tipo de produção em larga escala. 

Segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (ONU) de novembro de 2011, a população 
mundial alcançou a marca de 7 bilhões de pesso-
as. Metade da humanidade vive hoje em áreas 
urbanas, só no Brasil somos mais de 190 milhões 
de pessoas e 84% de nós, vivemos em cidades. 
Com o ritmo de vida acelerado no espaço citadino, 

Viabilidade da agricultura 
orgânica em larga escala
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os indivíduos tendem a se alimentar rapidamente sem 
prestar atenção na qualidade e quantidade dos produtos 
ingeridos muitas vezes consumindo alimentos de fast food 
em detrimento de uma alimentação mais saudável - o 
que interfere em sua disposição diária. (veja o quadro)

Para o Biólogo Orlando Assis (CRBio 50976/07), ligado 
ao Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (EMATER), a agroecologia tem total condição de 
abastecer as mesas da população mundial e o que deve 
mudar é a forma de entender a agricultura. Segundo Assis, 
atualmente os maiores problemas estão concentrados nas 
áreas de monocultura, que são muito impactantes para o 
meio ambiente e que poderiam ser mais bem aproveita-
das se fossem utilizadas para a agricultura orgânica com 
diversificação de cultivos. Para a Engenheira Agrônoma e 
especialista em Gestão Ambiental Luciana Rodrigues, não 
se pode pensar em agricultura orgânica dentro dos moldes 
da agricultura convencional. É necessário desmistificá-
-la e investir em pesquisa científica e na conversão de 
agricultores convencionais para essa forma de produção. 

Incentivar a transformação de um espaço convencio-
nal em um espaço orgânico com a criação de políticas 
públicas e com injeção de recursos financeiros, também 
é uma saída para desenvolver essa agricultura. De acordo 
com Assis, já existe tecnologia suficiente para, num prazo 
de até dois anos, converter uma área convencional em 
orgânica. Após o reestabelecimento do ambiente, restau-
rado o agroecossistema, o solo fica saudável, melhorando 
a fertilidade natural e o equilíbrio biológico, proporcionan-
do condições para se produzir em grandes quantidades 
sem perder em produtividade para a convencional. Além 
disso, outras técnicas utilizadas para aumentar a produ-
tividade em uma maior escala são: o monitoramento da 
análise de solo, o uso de inoculantes biológicos, insumos 
naturais, bioindicadores, e o conhecimento das plantas 
expontâneas nas áreas transformadas para verificar as 
carências do solo da região.  

“Após esse período de conversão, a produção orgânica 
não demora a prosperar, podendo ser comercializada em 
larga escala, como já fazem alguns agricultores do interior 
de estado do Paraná e de São Paulo, que vendem grandes 
quantidades de produtos para redes de alimentação do 
Rio Grande do Sul”, aponta o Biólogo.

Elitização embaraça a 
distribuição dos produtos

Muito mais populares nas mesas dos brasileiros que 
há alguns anos, uma das maiores dificuldades do setor é 
encontrada no momento da comercialização dos produ-
tos, uma vez que o preço final ainda é bastante elitizado 
e a grande população não tem recursos suficientes para 
ter acesso aos alimentos orgânicos. Além disso, a falta de 
informação sobre a qualidade dos produtos e o acesso, 
restrito a algumas pequenas gôndolas de mercados espe-

cíficos, dificultam a popularização do consumo.  

	 Um levantamento feito na região de Curitiba e 
São Paulo pelo Engenheiro Agrônomo Moacir Roberto 
Darolt, Doutor em Meio Ambiente e Desenvolvimento 
pela UFPR e pela Universidade de Paris, ligado ao Instituto 
Agronômico do Paraná (IAPAR), revela que o público que 
mais consome produtos orgânicos são mulheres entre 31 
e 50 anos, com nível de escolaridade elevado, profissionais 
liberais ou funcionárias públicas e, o que mais chama 
atenção é que geralmente são mães. O fato de terem 
uma família é crucial para a propagação do consumo de 
orgânicos, já que os hábitos alimentares de um núcleo 
familiar muitas vezes são repetidos quando os filhos 
deixam os lares maternos. 

Hoje, Curitiba conta com em média com 10 feiras 
orgânicas, sendo que a primeira delas existe há mais 
de 20 anos, uma iniciativa louvável segundo Assis. Em 
2009, de maneira inédita no país, Curitiba inaugurou o 
primeiro Mercado Municipal destinado exclusivamente 
aos produtos orgânicos. Rodrigues conta que atualmente 
os preços nas feiras já podem ser comparados aos preços 
encontrados nos mercados, portanto, mais acessíveis. 
Assis afirma, porém, que os produtos continuam elitizados 
e que se analisados os custos da produção orgânica, os 
alimentos poderiam ser vendidos mais baratos que os 
convencionais. 

Outra forma de popularização dos orgânicos é via 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), um progra-
ma gerido pela Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab) que intermedeia a comercialização de produtos 
da agricultura familiar em instituições públicas e privadas. 
. Além de fomentar a produção e criar mecanismos de 
comercialização desses produtos, o Estado proporciona 
o acesso da população ao alimento de boa qualidade, 
incentivando o consumo consciente dessas crianças e 
consequentemente de suas famílias. 

Certificação 
de produtos orgânicos

O Brasil é o maior consumidor mundial no segmento 
de agroquímicos e a agroecologia implica na redução 
drástica ou completa supressão do uso desses materiais. 
Como resultados, a agricultura provocaria menos danos 
ao meio ambiente, com menor contaminação de recursos 
hídricos e do solo.

Nos anos 1970, a comunidade internacional viu a ne-
cessidade de certificar esses produtos e criou selos que 
garantem a procedência e a qualidade dos alimentos orgâ-
nica. No Brasil, desde o ano passado é distribuído o selo do 
SisOrg (Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 
Orgânica), que segue essas normas. Outras certificações 
também são agregadas aos produtos agroecológicos de 
forma auditada (realizando análises químicas nos alimen-
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tos) e também participativa (na qual os próprios 
agricultores referendam a qualidade do produto), 
todas elas creditadas pelo MAPA.

Além da certificação federal do MAPA, os pro-
dutos orgânicos podem receber os selos por meio 
de outras instituições habilitadas para este tipo de 
atividade; a Rede de Agroecologia Ecovida, o IBD 
- Inspeções e Certificações Agropecuárias e Alimen-
tícias e o Instituto de Tecnologia do Paraná (TECPAR) 
são algumas delas. Para a obtenção desses selos 
as instituições têm equipes especializadas de ins-
petores que fiscalizam as propriedades agrícolas e 
também os processos de produção para verificar 
se o cultivo segue as normas de produção orgânica. 

A obtenção da certificação exige cuidados que 
abrangem também a vistoria quanto à desintoxica-
ção do solo, a não utilização de adubos químicos e 
agrotóxicos, a manutenção de áreas de preservação 
permanente e a conservação de espécies nativas 
da fauna. A auditoria é responsável por analisar o 
respeito às comunidades tradicionais e à legislação 
trabalhista.

Fontes: Para a realização dessa matéria, além das 
entrevistas junto aos profissionais citados, também 

foram consultados os sites da Organização das 
Nações unidas (ONU), do Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística (IBGE), o site Viva com Orgâ-
nicos, o Portal da Prefeitura Municipal de Curitiba, 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-

mento (MAPA) e o Portal Prefira Orgânicos. 

A Fisioterapeuta curitibana Solange Maria Costa é 
consumidora de produtos orgânicos há 18 anos. Fre-
quentadora das feiras orgânicas da cidade, ela afirma 
que valorizar o produto que se come e a maneira como 
ele é produzido pode transformar a maneira de encarar a 
vida. Na visão dela, a chave está no consumo consciente, 
porque é a partir da alimentação saudável que a pessoa 
ganha consciência corporal e transforma sua atitude 
perante a vida. 

Para Solange, são nítidas as diferenças entre os 
pacientes dela que se alimentam de forma natural e de 
forma convencional. Os que optam por uma alimentação 
orgânica acabam sentindo os resultados do trabalho dela 
mais rapidamente, enquanto que os que têm uma alimen-
tação convencional levam um tempo maior até conseguir 
se recuperar de fato.

Além da consciência corporal, Solange afirma não 
comprar produtos porque estão na liquidação, mas por-
que realmente precisa deles (seja um bem material ou 
um alimento). “Quanto mais eu consumo, mais lixo eu 
produzo, daí eu penso, o que fazer com esse lixo todo”?, 
reflete. A fisioterapeuta que morou em Roraima por um 
ano e meio afirma que a quantidade de lixo acumulado 
em sua casa em Boa Vista era imensa, tudo vinha em 
pacotes, sacolas, potes, etc. “Alimentos orgânicos podem 
ser melhor aproveitados, podendo comer o legume com 
casca, aproveitando e reaproveitando as sobras, sem 
gerar tanto lixo”, diz.

Reeducação alimentar e consumo 
consciente são fundamentais para 
manutenção da agroecologia

Plantio de feijão orgânico na região da Lapa
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Espaço de manutenção temporária de animais silvestres no CETAS
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A BIOPARANÁ conversou com a coordenadora do Núcleo de Fauna da 
Superintendência do IBAMA no Paraná, Eunice Souza, para entender os desafios 
encontrados no processo de combate e prevenção do tráfico de animais.

IBAMA e CETAS no combate ao 
tráfico de animais silvestres 

Os Centros de Triagem de Animais Silvestres 
(CETAS) são locais de passagem e manutenção 
temporária de animais de nossa fauna que foram 
resgatados ou apreendidos em decorrências de 
atividades de combate ao tráfico ou de guarda 
ilegal pelos cidadãos, contando com estrutura 
para atendimento médico-veterinário, contenção 
e recuperação dos animais recebidos. 

“Os CETAS atuam como um laboratório onde 
profissionais de diversas áreas - principalmente da 
Biologia, Medicina Veterinária e Zootecnia, com a 

possibilidade de contribuição de outras profissões - 
têm a oportunidade de integrar suas ações e gerar 
conhecimento sobre espécies nativas e o tráfico de 
animais silvestres”, afirma Eunice Souza, médica 
veterinária (CRMV-PR 5056), analista ambiental e 
coordenadora do Núcleo de Fauna da Superinten-
dência do IBAMA no estado do Paraná.

O IBAMA atua a partir de duas formas de fis-
calização: reativa e proativa. A primeira é quando 
as ações são adotadas em razão de denúncias 
apresentadas ao órgão e a segunda quando são 
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previamente planejadas visando à realização de 
fiscalização em assuntos estratégicos. “As denún-
cias recebidas no órgão podem ser utilizadas para 
o planejamento de ações estratégicas, podendo 
haver investigações em parceria com a Polícia Fe-
deral”, afirma Eunice Souza.

Ainda segundo a coordenadora, as denúncias 
chegam ao IBAMA por meio de contatos de pessoas 
da comunidade, principalmente pela Linha Verde 
do Instituto. O órgão também investe em ações de 
inteligência com o levantamento de dados e o pla-
nejamento prévio das ações de fiscalização. “Quan-
do os fiscais se deparam com situações irregulares, 
promovem a aplicação de multa e efetuam apre-
ensão e retirada dos animais, que são inicialmente 
encaminhados ao CETAS, onde são submetidos a 
um processo de triagem e tratamento”, comenta. 
Por se tratar de crime ambiental, as informações 
são encaminhadas para o Ministério Público para 
formalização de processo criminal.

BIOPARANÁ: Como combater o tráfico de ani-
mais num país “continental” e em um estado 
fronteiriço?

» O tráfico de animais silvestres é um assunto 
sério, os CETAS funcionam como “termômetro” do 
tráfico: as espécies mais traficadas dentro do Brasil 
são, consequentemente, aquelas que tem mais pos-
sibilidades de serem  apreendidas e encaminhadas 
para esses Centros. O tráfico pode ser prevenido 
com ações de educação ambiental e combatido 
através de ações diretas de fiscalização.

O combate e prevenção do tráfico de animais 
só é viável com a união de esforços de diversas 
esferas do governo e da sociedade. O tráfico ocor-
re quando há facilidade de lucros com a atividade 
ilícita e, para que esta situação seja favorável, há 
diversos fatores envolvidos como situação social 
desprivilegiada das pessoas que são utilizadas e 
exploradas para capturar os animais ilegalmente 
na natureza, compradores disponíveis a adquirir 
animais ilegalmente, que justificam e sustentam 
a atividade ilícita e a impunidade ou penalidades 
brandas para os traficantes.

No combate ao tráfico, compete ao governo as 
atividades de investigações e a execução de ações 
educativas e de punição junto à sociedade em 
geral, apreensão de animais, aplicação de multas, 
subsidiar a abertura de processo criminal e eventual 

prisão de traficantes. Cabe à sociedade não aceitar 
as atividades ilícitas, ou seja, não colaborar com o 
tráfico seja pela captura ilegal ou pela aquisição de 
animais sem origem legal comprovada. A sociedade 
também tem um papel importante na denúncia de 
situações de tráfico, as quais devem ser avaliadas 
e investigadas por órgãos de governo. Os profis-
sionais que trabalham diretamente com animais 
silvestres são importantes fontes de orientação e 
divulgação de informações, como os biólogos, que 
são consultores ou responsáveis técnicos de em-
preendimentos que fazem uso e manejo da fauna 
silvestre (criadouros, comerciantes e zoológicos).  

BIOPARANÁ: Como se deu a abertura do CETAS 
no Paraná?

» Foi realizada uma parceria com a PUCPR, pois 
juntou a necessidade de se ter um CETAS no estado 
e a disponibilidade da Universidade em desenvolver 
as ações de pesquisa técnico-científica e o ensino 
e capacitação de seus alunos. Assim, a parceria é 
benéfica para ambas as instituições. Para o IBAMA e 
outros órgãos de meio ambiente, é de fundamental 
importância a existência de um CETAS que receba 
e mantenha adequadamente os animais silvestres 
para que eles possam ser triados e encaminhados 
para programas de soltura ou criadouros e zooló-
gicos registrados. Há possibilidade de abertura de 
outros CETAS no estado dependendo da conscien-
tização de outras entidades e de formalização de 
novas parcerias.

Você 
também 

pode 
colaborar:

Denúncias podem ser feitas 
diretamente para a 

Linha Verde do IBAMA pelo 
número 0800 610 8080.
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Estação Comandante Ferraz antes do incêndio em fevereiro
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Pesquisa brasileira sofre com desastres; Atrasos são 
determinantes para o desenvolvimento da ciência no país

Projetos científicos 
brasileiros sob alerta

Em agosto de 2003, o terceiro protótipo do Veículo 
Lançador de Satélites (VLS), que seria lançado da Base de 
Alcântara, no Maranhão, explodiu destruindo o foguete 
brasileiro VLS e matando 21 pessoas. O objetivo da mis-
são, nomeada Operação São Luís, era colocar em órbita 
o satélite meteorológico Satec do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPA) e o nanosatélite Unosat da 
Universidade do Norte do Paraná. Com o lançamento, 
o Brasil seria o primeiro país da América Latina a enviar 
um foguete de fabricação própria para o espaço, plane-
jamento que já tinha mais de duas décadas de pesquisa 
e investimentos. Na época, o comando da Aeronáutica 
investigou e concluiu que o acidente foi causado por uma 
falha elétrica.

Já o mês de maio de 2010, ficou marcado por um in-
cêndio que atingiu o laboratório de répteis do Instituto 
Butantan, em São Paulo, afetando um dos principais 
acervos de cobras, aranhas e escorpiões para pesquisas 
do mundo e o maior do Brasil. O fogo destruiu parte do 
acervo de 85 mil peças da coleção conservada em formol 
e taxidermizadas. O acervo do Butantan tinha 120 anos 
e a perícia técnica concluiu que o fogo foi causado pelo 
superaquecimento de um sistema montado de maneira 
improvisada para manter as cobras aquecidas durante 
o inverno.

No dia 25 de fevereiro de 2012, a Estação Antártica Co-
mandante Ferraz, base da Marinha do Brasil, localizada 
na Antártida pegou fogo vitimando dois militares. Foram 
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A Bióloga Nádia Sabchuk na Antártida no início do ano
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perdidos também equipamentos importantes de vários 
grupos de pesquisa científica, centrados nos ecossistemas 
costeiros e marinhos. Além disso, as amostras de experi-
mentos que eram realizadas desde dezembro de 2011 e 
estavam armazenadas nos laboratórios da estação foram 
todas perdidas. Comandante Ferraz foi estabelecida em 
1984 e contava com uma infraestrutura de laboratórios, 
oficinas, estacionamentos para veículos e embarcações, 
lancha oceanográfica, heliporto, biblioteca, ginásio, entre 
outros. Informações da Marinha na época deram conta 
de que o fogo começou na Praça das Máquinas, local 
onde funcionavam os geradores de energia da estação, 
causando uma explosão.

Responsabilidades e 
consequências

Mais do que encontrar culpados para essas situações, é 
necessário achar soluções de prevenção para que tragé-
dias como essas não se repitam. Além da perda das vidas 
humanas, que é incalculável, a ciência brasileira também 
sofre com os desastres e atrasos em pesquisas. Nádia 
Sabchuk, bióloga e mestranda em Ecologia e Conservação 
pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) é uma das 
cinco pesquisadoras paranaenses que estavam na Estação 
Comandante Ferraz, na Antártica, no dia do incêndio e 
afirma que certamente esse tipo de acidente gera atrasos 
na publicação de resultados dos estudos. 

“Infelizmente, acidentes acontecem o tempo todo em 
qualquer lugar, por diversos motivos, às vezes simples-
mente por fatalidades. Mas independentemente do 
motivo pelo qual uma pesquisa foi prejudicada, a perda 
de tempo é crucial”, defende. Nádia trabalhava na estação 
com peixes antárticos, procurando entender o efeito de 
um possível aquecimento sobre o metabolismo desses 
animais. O projeto incluía ainda um trabalho prático, 
fundamental para entender a pesquisa como um todo. 

O tempo perdido é o que dificulta o desenvolvimento da 
ciência brasileira e recuperar o trabalho correndo contra o 
relógio é quase impossível. Nádia, que ainda desenvolve a 
dissertação de mestrado, não teve a pesquisa diretamente 
afetada por ter material coletado em anos anteriores, 
diferentemente de outros pesquisadores, que dependiam 
da estrutura da estação para desenvolver os projetos e 
hoje trabalham com amostras coletadas anteriormente 
ou em pesquisas paralelas.

“É possível recuperar os estudos perdidos no incêndio, 
porém tudo terá que ser refeito e, principalmente, de-
pende de quando o Brasil vai voltar a ter uma estrutura 
adequada para retomar as pesquisas. No caso do trabalho 
com peixes, que exige infraestrutura mais elaborada, com 
a existência de tanques e salas climatizadas, pode demo-
rar muitos anos. Provavelmente, só quando houver uma 
nova estação, a ciência brasileira poderá retomar estes 
trabalhos”, afirma a bióloga. 

A dificuldade de acesso é um dos principais entraves 
para o início da construção da nova estação e o governo 
brasileiro ainda se preocupa com a retirada dos escombros 
da área do acidente a 130 km da Península Antártica. A 
limpeza da região deve começar em novembro de 2012 
e terminar apenas em março de 2013. Mesmo com as 
pesquisas sendo realizadas em território nacional, em 
acampamentos e em navios, o desejo de Nádia ainda 
é poder ver a estação em pé novamente e continuar os 
trabalhos por lá.

Olhar do biólogo
Defensora da Estação Comandante Ferraz, Nádia afirma 

ser fundamental a participação dos biólogos na pesquisa 
Antártica, por tratar-se de um ambiente muito peculiar, 
com alto nível de endemismos devido a um grande iso-
lamento térmico, aponta. Na visão dela, o potencial da 
pesquisa biológica na região e de várias outras áreas é 
gigante.

“Além de biólogos, vários outros profissionais trabalha-
vam na estação: físicos, climatologistas, antropólogos, 
arquitetos, oceanógrafos etc. A interação que acontece 
entre as diferentes áreas em uma estação assim, enri-
quece muito o trabalho de todos. Isso pensando numa 
estação de pesquisa Antártica ou qualquer outra estação 
de pesquisa”, afirma. “O biólogo tem que aproveitar 
a interação com outras áreas de pesquisa sempre que 
puder, pois é isso que torna nossas publicações mais 
interessantes”, finaliza.
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FLORES DA FLORESTA AMAZÔNICA
Na comemoração do centenário de nascimento de Margaret Mee, a Escrituras lança o livro 

Flores da Floresta Amazônica: a arte de Margaret Mee. O livro traz, aproximadamente, sessenta 
dos principais trabalhos da artista britânica, considerada uma das mais importantes ilustradoras 
botânicas do século XX. Essa edição apresenta desenhos produzidos durante sua primeira 
expedição pela floresta em 1956. Os textos foram extraídos dos diários que ela mantinha durante 
as aventuras pelo Amazonas e contém comentários sobre as flores, árvores, aves, animais da 
região. Além disso, também traz opiniões da autora sobre a floresta tropical brasileira.  

REFERÊNCIA: MEE, Maragert (2012), Flores da Floresta Amazônica. São Paulo: Escrituras Editora.

PRÁTICAS EM ECOLOGIA: INCENTIVANDO A APRENDIZAGEM ATIVA

Direcionado aos educadores, o livro traz práticas e exercícios para serem usados em sala de 
aula, como estímulo à formação dos alunos. A obra reúne uma série  de sugestões de exercícios 
e práticas para o estudo da ecologia dentro e fora de sala de aula, por meio da aprendizagem 
ativa, ou seja, que pressupõe o envolvimento dos estudantes na atividade pedagógica. AUTORES: 
Hugo Bornatowski & Vinícius Abilhoa

REFERÊNCIAS: CAMPOS, Renata; SCHOROEDER, José; RIBAS, Carla R; SPERBER, Carlos (2012), Práticas em 
ecologia: incentivando a aprendizagem ativa. Ribeirão Preto: Ed. HOLOS

Livros

• Na matéria “Paraná em campanha de prevenção à raiva”, publicada na edição número 12, da 
BIOPARANÁ, utilizou-se de maneira equivocada a imagem de uma espécie frugívora (Artibeus lituratus), 
quando o texto correspondente cita morcegos hematófagos. O correto é afirmar que morcegos 
mordem e não picam, como mencionado. Ainda esclarecemos que no Paraná existem três espécies de 
morcegos que se alimentam de sangue: (Desmodus rotundus), (Diaemus youngi) e (Diphylla ecaudata).

• A grafia correta do nome do Doutor em Ciências Biológicas publicada na página 16 da edição de 
Inverno (número12) é Guilherme Schühli e não Schülli como foi divulgado. 

• A qualificação do Doutor Guilherme Schühli é em Ciência Biológicas com ênfase em Entomologia, pela 
UFPR e não em Biotecnologia Vegetal como foi publicado.

Visite o site do Conselho Regional de Biologia do Paraná e acompanhe a divulgação de palestras, 
seminários, cursos de extensão e pós-graduação. Veja também informações de empresas e instituições 
com vagas de emprego para Biólogos. www.crbio-07.gov.br	



24


